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APELAÇÃO  CÍVEL -  DIREITO  INTERTEMPORAL  –
VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO DE
1973  –  MARCO  TEMPORAL –  DIA 18  DE MARÇO  DE
2016  -  RESPEITO  AOS  ATOS  PROCESSUAIS
INTEIRAMENTE  PRATICADOS  ANTES  DO  NOVO
DIPLOMA  –  TUTELA  JURÍDICA  DAS  SITUAÇÕES
CONSOLIDADAS NO TEMPO -  RECURSO ANALISADO
COM  BASE  NO  CÓDIGO  ANTIGO  –  ULTRATIVIDADE
EXCEPCIONAL DA LEI REVOGADA. 

O recurso interposto antes do dia 18 de março de 2016, dia
de  início  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,
deve atender aos ditames do antigo diploma de 1973, sob
pena  de  malferir-se  os  artigos  1º,  14  e1.046,  todos  do
CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal. 

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE  REVISÃO
SALARIAL.  SENTENÇA  QUE  RECONHECE  A
OCORRÊNCIA DE  PRESCRIÇÃO.  SERVIDOR  PÚBLICO
DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL.  CONVERSÃO DO
CRUZEIRO  REAL  EM  URV.  LEI  8.880/94.
RECOMPOSIÇÃO  DE  PERDAS  SALARIAIS.  LIMITE.
EDIÇÃO  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  8.385/2007  QUE
REESTRUTUROU  A  CARREIRA  DE  SERVIDORES  DO
PODER  JUDICIÁRIO.  ORIENTAÇÃO  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.   MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento, em sede
de repercussão geral,  que a restruturação da carreira dos
servidores  serve  de  termo  final  para  a  incidência  de
percentual  de  correção  advindos  das  perdas  relativas  à
conversão dos vencimentos em URV.
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- Ajuizada a demanda após o transcurso de 05 (cinco) anos
da vigência da Lei Estadual nº 8.385/2007, que dispôs sobre
o plano de cargos e carreiras e remuneração dos servidores
do  Poder  Judiciário  do  Estado  da  Paraíba,  determinando
regras  para  posicionamento  e  evolução  na  carreira,  bem
como o estabelecimento de nova tabela de vencimento, não
há como verificar-se direito ao recebimento de perda salarial
derivada da conversão salarial em URV, ante a consumação
da prescrição quinquenal. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Na Comarca de Patos, Pedro Vieira Filho ajuizou ação intitulada
de Revisão de Cálculo Salarial e Incorporação de Perdas c/c Pagamento das
Diferenças Salariais em face do Estado da Paraíba, buscando a declaração de
ilegalidade  da  conversão  adotada  pelo  promovido,  a  revisão  do  cálculo  do
salário,  com base no dia  do efetivo pagamento nos meses de novembro e
dezembro de 1993, bem ainda janeiro e fevereiro de 1994, na forma prescrita
pela  Lei  nº.  8.880/94,  como  também  a  condenação  do  promovido  ao
pagamento dos reflexos das perdas nas verbas relativas a salário, 13º e férias.

Contestando  o  pedido,  o  promovido  levantou  a  prejudicial  de
mérito da prescrição e pleiteou por sua improcedência.

Sobrevindo  sentença,  o  Juízo  primevo  extinguiu  o  processo,
reconhecendo  a  prescrição  parcial  da  diferença  devida  entre  a  data  da
equivocada  conversão  à  URV  e  a  reestruturação  da  carreira  do  serviço
judiciário, em 1/11/2007, bem como a perda superveniente do objeto da ação
pelo advento dessa reestruturação.

Inconformado,  o  demandante  interpôs  o  presente  recurso  de
apelação,  com  o  escopo  de  reformar  a  sentença,  afirmando,  em  suma,  a
inocorrência de prescrição, em virtude de as Leis 8.385/2007 e 9.586/2011 não
terem  criado  um  novo  patamar  remuneratório,  mas,  sim,  haver  ocorrido  o
surgimento de uma nova nomenclatura e um novo sistema de atribuições dos
servidores,  não  servindo  como  parâmetro  para  a  contagem  do  prazo
prescricional. Ao final, pugnou pelo provimento do recurso.

Foram  apresentadas  contrarrazões,  fls.  103/113,  pugnando-se
pelo desprovimento do recurso.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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A douta  Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  de  fls.  106/112,
opinou pelo desprovimento do recurso apelatório.

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a  sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em vigor  do  novo  CPC (  Lei  nº
13.105/2015),  o  presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de
Processo Civil  anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  levando em conta,  inclusive,  as
interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado  Administrativo  nº  2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Sendo assim, passo à apreciação de recurso à luz do CPC/73.

Trata-se de Ação Revisional, em que pretende o autor que sejam
os  cálculos  de  sua  verba  salarial  revistos,  observando  o  dia  do  efetivo
pagamento nos meses de novembro e dezembro de 1993, bem ainda janeiro e
fevereiro de 1994, na forma prescrita pela Lei nº. 8.880/94, como também a
condenação do promovido ao pagamento dos reflexos das perdas nas verbas
relativas a salário, 13º e férias.

Narrou  o  autor,  na  exordial,  que  a  conversão  do  salário  de
Cruzeiro Real para URV – Unidade Real de Valor, em março de 1994, deveria
ter  ocorrido  observando-se  os  moldes  da  Medida  Provisória  nº  434,  de
27/02/1994, quer dizer, com base na URV do dia em que os salários deveriam
ter sido pagos, o que levou à redução salarial.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou  o  tema,  passando  a
adotar  orientação  no  sentido  de  que,  em  hipóteses  desse  jaez,  deve  ser
observada a lei nº 8.880/94, para conversão dos valores em URV, levando-se
em consideração a data do efetivo pagamento. Vejamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR DO
MUNICÍPIO DE SANTOS.
AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. LEI
8.880/94. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS EM URV NA
DATA  DO  EFETIVO  PAGAMENTO.  PRESCRIÇÃO  DO
FUNDO  DE  DIREITO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA
85/STJ.  COMPENSAÇÃO  COM  REAJUSTES
POSTERIORES.  IMPOSSIBILIDADE.  PERDA

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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REMUNERATÓRIA A SER AFERIDA EM LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA. AGRAVOS REGIMENTAIS IMPROVIDOS.
I.  A jurisprudência  desta  Corte  "é  pacífica  ao  reconhecer
que,  nas  hipóteses  de  pedido  de  diferenças  salariais
originadas da conversão de cruzeiros reais para URV, não
se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da
ação,  aplicando-se  a  Súmula  85  do  STJ"  (STJ,  REsp
1.480.376/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA, DJe de 06/10/2014).
II. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, sob o
regime  do  art.  543-C  ao  CPC,  firmou  entendimento  no
sentido de que "é obrigatória a observância, pelos Estados e
Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94
para a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos
de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo
22, VI, da Constituição Federal, é da competência privativa
da União legislar  sobre o sistema monetário",  concluindo,
ainda,  que  "os  servidores  cujos  vencimentos  eram pagos
antes  do  último  dia  do  mês  têm direito  à  conversão  dos
vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela
Lei  nº  8.880/94,  adotando-se  a  URV  da  data  do  efetivo
pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de
1994"  (STJ,  REsp  1.101.726/SP,  Rel.  Ministra  MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de
14/08/2009).
III.  Na forma da jurisprudência,  "A Lei  nº  8.880,  de 1994,
obriga  os  Estados  e  os  Municípios,  não  sendo
compensáveis  para  os  efeitos  da  conversão  dos
vencimentos e proventos em URV os posteriores reajustes
destes" (STJ, AgRg no REsp 1.217.170/SP, Rel. Ministro ARI
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/03/2013).
IV. Ainda conforme entendimento desta Corte, "somente em
liquidação de sentença há de se apurar a efetiva defasagem
remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do
método de conversão aplicado pelo Município em confronto
com  a  legislação  federal,  de  modo  a  evitar  eventual
pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem causa'
(AgRg nos EDcl no REsp 1.237.530/SP, Rel. Min. CESAR
ASFOR ROCHA, Segunda Turma, DJe 13/6/12)" (STJ, AgRg
no  REsp  1.260.036/SP,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de  28/04/2014).  V.  Agravos
Regimentais improvidos.1

Como se pode observar do julgado acima, a relação versada nos
presentes autos seria de trato sucessivo, o que, a princípio, afastaria a tese da
prescrição.

Ocorre que o Supremo Tribunal  Federal,  no julgamento  do RE

1 AgRg no REsp 1394693/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, 
DJe 05/03/2015.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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561836/RN, com repercussão geral, assentou que a reestruturação da carreira
dos  servidores,  serve  como parâmetro  para  o  termo final  da  incidência  de
correção advinda das perdas relativas à conversão dos vencimentos em URV,
iniciando, a partir dessa data, o transcurso do prazo prescricional, porquanto
eventuais perdas seriam absorvidas pelo novo plano. Nesse sentido (negritei):

1)  Direito  monetário.  Conversão  do  padrão  monetário:
Cruzeiro Real  em URV.  Direito  aos  11,98%, ou do índice
decorrente do processo de liquidação, e a sua incorporação.
Competência  privativa  da  União  para  legislar  sobre  a
matéria.  Art.  22,  inciso  VI,  da  Constituição  da  República.
Inconstitucionalidade formal da lei estadual nº 6.612/94 que
regula o tema da conversão do Cruzeiro Real em URV. 2) O
direito ao percentual de 11,98%, ou do índice decorrente do
processo  de  liquidação,  na  remuneração  do  servidor,
resultante da equivocada conversão do Cruzeiro  Real  em
URV,  não  representa  um  aumento  na  remuneração  do
servidor público, mas um reconhecimento da ocorrência de
indevido decréscimo no momento da conversão da moeda
em  relação  àqueles  que  recebem  seus  vencimentos  em
momento  anterior  ao  do  término  do  mês  trabalhado,  tal
como ocorre, verbi gratia, no âmbito do Poder Legislativo e
do Poder Judiciário por força do art. 168 da Constituição da
República. 3) Consectariamente, o referido percentual deve
ser  incorporado  à  remuneração  dos  aludidos  servidores,
sem  qualquer  compensação  ou  abatimento  em  razão  de
aumentos  remuneratórios  supervenientes.  4)  A  limitação
temporal do direito à incorporação dos 11,98% ou do índice
decorrente do processo de liquidação deve adstringir-se ao
decisum na ADI nº 2.323-MC/DF e na ADI nº 2.321/DF. 5) O
término  da  incorporação  dos  11,98%,  ou  do  índice
obtido em cada caso, na remuneração deve ocorrer no
momento em que a carreira do servidor passa por uma
restruturação remuneratória, porquanto não há direito à
percepção ad aeternum de parcela de remuneração por
servidor  público.  6)  A  irredutibilidade  estipendial
recomenda  que  se,  em decorrência  da  reestruturação  da
carreira do servidor, a supressão da parcela dos 11,98%, ou
em outro percentual obtido na liquidação, verificar-se com a
redução da remuneração, o servidor fará jus a uma parcela
remuneratória (VPNI) em montante necessário para que não
haja  uma  ofensa  ao  princípio,  cujo  valor  será  absorvido
pelos  aumentos  subsequentes.  7)  A  reestruturação  dos
cargos no âmbito do Poder Judiciário Federal decorreu do
advento da Lei nº 10.475/2002, diploma legal cuja vigência
deve  servir  de  termo  ad  quem  para  o  pagamento  e
incorporação dos 11,98% no âmbito do referido Poder.  8)
Inconstitucionalidade.  9)  Recurso  extraordinário  interposto
pelo  estado  do  Rio  Grande  do  Norte  conhecido  e
parcialmente  provido,  porquanto  descabida  a  pretensa
compensação do percentual devido ao servidor em razão da

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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ilegalidade na conversão de Cruzeiros Reais em URV com
aumentos supervenientes a título de reajuste e revisão de
remuneração, restando, por outro lado, fixado que o referido
percentual  será  absorvido  no  caso  de  reestruturação
financeira  da  carreira,  e  declarada  incidenter  tantum  a
inconstitucionalidade  da  Lei  n°  6.612,  de  16  de  maio  de
1994, do estado do Rio Grande do Norte. 2

Feito esse registro, tem-se que, no âmbito do Poder Judiciário do
Estado  da  Paraíba,  com  a  lei  que  instituiu  o  plano  de  cargos  carreira  e
remuneração  dos  servidores  -,  ocorreu  a  fixação  de  novo  padrão  de
vencimentos, resultando no suprimento da perda salarial.  In casu,  foi a Lei nº
8.385/2007 que dispôs sobre o Plano de Cargos Carreira e Remuneração dos
Servidores, fixando nova grade de vencimentos, prevendo, ainda, regras para
posicionamento e evolução na carreira.

Atente-se que as diferenças pleiteadas na exordial, limitar-se-iam
ao período correspondente à conversão pela URV, ou seja, março de 1994, e
novembro de 2007, quando entrou em vigor o novo Plano de Cargos Carreira e
Remuneração,  instituído  pela  Lei  nº.  8.385/2007,  com a  recomposição  dos
vencimentos, repita-se.

Desse modo, não há como deixar de reconhecer a ocorrência da
prescrição na hipótese dos autos, porquanto transcorridos bem mais de cinco
anos desde a edição do Plano de Cargos Carreira e Remuneração pela Lei nº.
8.385/2007, que suprimira eventuais perdas salariais anteriormente ocorridas.

Com base nesse entendimento, vale trazer à colação precedente
deste Tribunal que decidiu a matéria em situação idêntica:

ADMINISTRATIVO  –  Apelação  cível  -  Ação  ordinária  de
cobrança -  Servidor  público estadual  – Poder  Judiciário  –
Conversão  –  URV  –  Lei  8.880/94  –  Perdas  salariais  –
Recomposição – Limite temporal – Edição da Lei Estadual
nº 8.385/2007 – Reestruturação da carreira de servidores - -
Entendimento  adotado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no
julgamento  do  RE  561836  com  repercussão  geral
reconhecida – Prescrição – Manutenção da r.  sentença –
Desprovimento. - A conversão de salário dos servidores de
cruzeiro real para Unidade Real de Valor deve ser efetivada
com  base  no  critério  da  Lei  8.880/94,  levando-se  em
consideração a data do efetivo pagamento. - “Súmula nº 85:
Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda
Pública figure como devedora, quando tiver sido negado o
próprio  direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as
prestações  vencidas  antes  do  quinquênio anterior  a
propositura da ação.” - O Supremo Tribunal Federal firmou

2 STF - RE 561836, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 26/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-027 DIVULG 07-02-2014 PUBLIC 10-02-2014.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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entendimento,  em  sede  de  repercussão  geral,  que  a
restruturação da carreira dos servidores serve como termo
final para a incidência de percentual de correção advindos
das perdas relativas à conversão dos vencimentos em URV.
- O término da incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido
em cada caso, na remuneração deve ocorrer no momento
em que a carreira do servidor passa por uma restruturação
remuneratória,  porquanto  não  há  direito  à  percepção  ad
aeternum de parcela de remuneração por servidor público. –
No âmbito do Estado da Paraíba e no caso dos servidores
públicos do Poder Judiciário do Estado,  houve fixação de
novo padrão de vencimento,  por  meio  da Lei  estadual  nº
8.385/2007,  hipótese  em  que,  acarretou  o  suprimento  da
perda  salarial  e  autorizou  a  limitação  temporal  da
recomposição. - Ajuizada a demanda após o transcurso de
05 (cinco) anos da vigência da Lei Estadual nº 8.385/2007,
que  dispôs  sobre  o  plano  de  cargos  e  carreiras  e
remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado
da  Paraíba,  determinando  regras  para  posicionamento  e
evolução na carreira, bem como o estabelecimento de nova
tabela  de  vencimento,  inócuo  aferir  eventual  direito  ao
recebimento de perda salarial derivada da conversão salarial
em URV, ante a consumação da prescrição quinquenal. 3

Desse modo, não há desacerto na sentença de primeiro grau a
ser corrigido, porquanto corretamente reconheceu a ocorrência da prescrição
relativa à equivocada conversão da URV desde a Medida Provisória nº 434, de
27/02/19944.

Ante o exposto, DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO, em
harmonia com o parecer ministerial, para manter a sentença recorrida em todos
os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro
dos  Santos.  Presente  à  sessão  o Exmº.  Dr.  Herbert  Douglas  Targino,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 15 de
setembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/03

3 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00036162720148150251, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 16-08-2016.

4 Reeditada pela Medida Provisória nº 482, de 28 de abril de 1994, e convertida na Lei nº 8.880/1994.
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